
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 5.351 - SP (2011/0047381-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CLAUDEMIR ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCO ANTONIO DUARTE DE AZEVEDO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE 
EMENTAS. GREVE. DESCONTO DOS DIAS PARADOS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 
1. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
entre outros requisitos, exige a comprovação da similitude fático-jurídica entre os 
acórdãos em exame, apontando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 
os julgados e demonstrando a adoção de soluções jurídicas distintas para casos 
análogos, exigência não atendida no recurso especial obstado, sendo certo que a mera 
colagem de ementas é insuficiente para demonstrar o dissenso pretoriano. 
2. O acórdão recorrido reflete a jurisprudência uníssona desta Corte sobre a matéria, a 
qual pacificou-se no sentido de que é assegurado ao servidor público o direito de greve, 
mas não há impedimento, nem constitui ilegalidade, o desconto dos dias parados. 
Precedentes: AgRg na Pet 8.050/RS, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
25/02/2011; MS 15.272/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 07/02/2011; 
Pet 7.920/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 07/02/2011; AgRg 
no REsp 1173117/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 13/09/2010; AgRg no 
RMS 22.715/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 30/08/2010.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 5.351 - SP (2011/0047381-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CLAUDEMIR ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCO ANTONIO DUARTE DE AZEVEDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Claudemir Alves da Silva contra decisão proferida em agravo em recurso 

especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 395): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. GREVE. DESCONTO 
DOS DIAS PARADOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 

Em suas razões, defende a agravante ter demonstrado a ocorrência de dissídio 

jurisprudencial, "já que arrolou um específico, do mesmo fato, qual seja da greve de 2004, dos 

servidores dos TJSP, e que foi julgado diversamente do que agora foi julgado pelo TJ, no acórdão 

que visa seja revisado por esta Egrégia Corte Superior" (fls. 401).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, seja o agravo levado 

a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 5.351 - SP (2011/0047381-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE 
EMENTAS. GREVE. DESCONTO DOS DIAS PARADOS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 
1. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
entre outros requisitos, exige a comprovação da similitude fático-jurídica entre os 
acórdãos em exame, apontando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 
os julgados e demonstrando a adoção de soluções jurídicas distintas para casos 
análogos, exigência não atendida no recurso especial obstado, sendo certo que a mera 
colagem de ementas é insuficiente para demonstrar o dissenso pretoriano. 
2. O acórdão recorrido reflete a jurisprudência uníssona desta Corte sobre a matéria, a 
qual pacificou-se no sentido de que é assegurado ao servidor público o direito de greve, 
mas não há impedimento, nem constitui ilegalidade, o desconto dos dias parados. 
Precedentes: AgRg na Pet 8.050/RS, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
25/02/2011; MS 15.272/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 07/02/2011; 
Pet 7.920/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 07/02/2011; AgRg 
no REsp 1173117/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 13/09/2010; AgRg no 
RMS 22.715/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 30/08/2010.
3. Agravo regimental não provido. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fls. 395/397): 

Cuida-se de agravo em recurso especial interposto por Claudemir Alves da Silva 
contra decisão que inadmitiu recurso especial ao entendimento de que não foi 
preenchida nenhuma das hipóteses das alíneas "a", "b" e "c" do permissivo 
constitucional. 
O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (fl. 126): 

Apelação cível. Servidor público. Tribunal de Justiça. Direito de greve 
(artigo 37, inciso VII, da Constituição Federal). Desconto dos dias em 
que o servidor se absteve de comparecer ao trabalho, durante o período 
de greve. Não aplicação do ato que autoriza o desconto. 
Inadmissibilidade. Ato do Órgão Especial do Tribunal de Justiça que não 
se ressente de ilegalidade. Sentença de improcedência confirmada. 
Recurso improvido. 

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme ementa de fl. 151. 
Nas razões do recurso especial, fulcrado na alínea "c" do permissivo constitucional, 
o recorrente alega a ocorrência de dissídio jurisprudencial, porquanto, conforme 
entendimento do STF, na falta de regulamentação do direito de greve dos servidores 
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públicos, deve ser aplicada a Lei n. 7.783/89. Sustenta ser incabível o desconto nos 
seus vencimentos dos dias de paralisação, ante a ilegalidade da Resolução n. 188/04 
do Tribunal de Justiça de São Paulo. 
Apresentadas contrarrazões (fls. 356-365). 
No agravo, a agravante repisa os argumentos do recurso especial, acrescentando que 
este merece seguimento, visto que preenche todos os requisitos de admissibilidade. 
Oferecida contraminuta (fls. 387-389). 
É o relatório. Decido. 
O recurso em apreço não merece prosperar. 
O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
entre outros requisitos, exige a comprovação da similitude fático-jurídica entre os 
acórdãos em exame, apontando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os julgados e demonstrando a adoção de soluções jurídicas distintas para 
casos análogos, exigência não atendida no recurso especial obstado. 
A então recorrente, ora agravante, limitou-se a transcrever as ementas dos acórdãos, 
sem fazer o cotejo analítico entre os julgados. 
Segundo a jurisprudência deste Tribunal, a mera colagem de ementas é insuficiente 
para demonstrar o dissenso pretoriano. 
Nessa linha de raciocínio, verifiquem-se o REsp 911.255/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/10/2008; o AgRg no REsp 
831.852/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 24/8/2006; o 
REsp 819.129/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18/8/2008 e o 
AgRg no Ag 823.118/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 
31/5/2007. 
Ademais, ainda que ultrapassado este óbice, o recurso não mereceria trâmite 
porquanto o acórdão recorrido reflete a jurisprudência uníssona desta Corte sobre a 
matéria, a qual pacificou-se no sentido de que é assegurado ao servidor público o 
direito de greve, mas não há impedimento, nem constitui ilegalidade, o desconto dos 
dias parados. 
Neste sentido: 

ADMINISTRATIVO. GREVE. SERVIÇO PÚBLICO. DESCONTO. 
DIAS PARALISADOS. POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO. CONTRATO 
DE TRABALHO. PRECEDENTES. 
1. A Primeira Seção, após o julgamento do MS 15.272/DF,  tem 
reconhecido que é licito o desconto dos dias não trabalhados em 
decorrência de movimento paredista. Naquela ocasião, acolheu-se  a 
tese de que a greve acarreta a suspensão do contrato do trabalho, 
consoante disposto no art. 7º da Lei 7.783/1989 e, salvo acordo 
específico formulado entre as partes, não gera direito à remuneração.
2. Desse modo, acham-se autorizados os descontos remuneratórios 
pelos dias não trabalhados, a menos que haja entendimento entre os 
interessados para assegurar a reposição.
3. Agravo regimental não provido (AgRg na Pet 8.050/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 25/02/2011).
PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL - SÚMULA 266/STF - 
MANDADO DE SEGURANÇA - CORTE DO PONTO DE 
SERVIDORES GREVISTAS – MEDIDA QUE PODE SER LEVADA A 
TERMO PELA ADMINISTRAÇÃO.
1. O mandado de segurança não é sucedâneo de ação direta de 
inconstitucionalidade. Aplicação da Súmula 266/STF.
2. O Pretório Excelso, a partir do julgamento do MI n° 708/DF, firmou 
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entendimento de que a paralisação de servidores públicos por motivo de 
greve implica no consequente desconto da remuneração relativa aos dias 
de falta ao trabalho, procedimento que pode ser levado a termo pela 
própria Administração. Precedentes.
3. Segurança denegada (MS 15.272/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Primeira Seção, DJe 07/02/2011).
DISSÍDIO DE GREVE DE SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS. 
COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA LEI Nº 7.783/89. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. NÃO ABUSIVIDADE DA PARALISAÇÃO.
(..) 
6. Interpretando o artigo 7º da Lei nº 7.783/89, o Supremo Tribunal 
Federal decidiu, reiteradas vezes, secundando o entendimento firmado 
no Mandado de Injunção nº 708/DF, no sentido de que a deflagração da 
greve corresponde à suspensão do contrato de trabalho, não devendo 
ser pagos os salários dos dias de paralisação, salvo no caso em que a 
greve tenha sido provocada justamente por atraso no pagamento ou por 
outras situações excepcionais que justifiquem o afastamento da premissa 
da suspensão do contrato de trabalho.
7. Pedido parcialmente procedente (Pet 7.920/DF, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Primeira Seção, DJe 07/02/2011).
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 557, 
§ 1.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. QUESTÃO SUPERADA. 
SERVIDORES PÚBLICOS. DIREITO DE GREVE. DESCONTOS DOS 
DIAS NÃO-TRABALHADOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL.
1. Fica superada eventual ofensa ao art. 557 do Código de Processo 
Civil pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a 
decisão singular do Relator. Precedentes.
2. É firme o entendimento nesta Corte Superior de Justiça no sentido de 
que, embora o direito de greve seja assegurado ao servidor público pela 
Constituição Federal, no seu artigo 37, inciso VII; são legítimos os 
descontos efetuados em razão dos dias não  trabalhados.
3. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em 
sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência da Suprema Corte. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1173117/RS, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 13/09/2010).
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. GREVE. DESCONTO DA 
REMUNERAÇÃO RELATIVA AOS DIAS NÃO TRABALHADOS. 
ILEGALIDADE NÃO CARACTERIZADA. RECURSO ORDINÁRIO 
IMPROVIDO.
1. Esta Corte assentou o entendimento de que, não obstante a 
constitucionalidade do movimento grevista realizado por servidor 
público, não se afigura ilegal o desconto referente aos dias parados. 
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido (AgRg no RMS 22.715/SP, Rel. Min. 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 30/08/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
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Diante disso, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0047381-9 AREsp 5.351 / SP

Números Origem:  1391652007  99408068668750001

EM MESA JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDEMIR ALVES DA SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCO ANTONIO DUARTE DE AZEVEDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDEMIR ALVES DA SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCO ANTONIO DUARTE DE AZEVEDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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